
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÕES CÍVEIS N.º 0008400-63.2013.815.2003.
ORIGEM: 1ª Vara Regional de Mangabeira.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
1º APELANTE: Ecomax Empreendimentos Imobiliários Ltda.
ADVOGADO:  André  Luiz  Cavalcanti  Cabral  (OAB/PB  nº  11.195)  e  Felipe  Ribeiro  Coutinho
Gonçalves da Silva (OAB/PB nº 11.689).
2ª APELANTE: Minervina Maria de Oliveira.
ADVOGADO: Dilson Lopes da Silva (OAB/DF nº 49.606).
APELADOS: os Apelantes.

EMENTA:  AÇÃO  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL.  CONTRATO  DE
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. IMPOSSIBILIDADE DE
ADIMPLEMENTO POR PARTE DA PROMISSÁRIA COMPRADORA. PLEITO
DE RESCISÃO DO PACTO E RESSARCIMENTO DA QUANTIA PAGA, COM
RETENÇÃO  DE  10%  DO  TOTAL  EM  FAVOR  DA  PROMITENTE
VENDEDORA.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO.  APELAÇÃO
INTERPOSTA  PELA  EMPRESA  RÉ.  PAGAMENTO  DE TAXAS
CONDOMINIAIS. OBRIGAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DA PROMITENTE
VENDEDORA ATÉ A EFETIVA ENTREGA DAS CHAVES. CONTRATO QUE
FOI  RESCINDIDO  ANTES  DA  POSSE  POR  PARTE  DA  PROMOVENTE.
APELO  DESPROVIDO. APELAÇÃO  MANEJADA  PELA  AUTORA.
CLÁUSULA  PENAL.  PERCENTUAL  DE  RETENÇÃO  EM  30%  DAS
PARCELAS PAGAS PELA PROMITENTE COMPRADORA. FIXAÇÃO QUE
ATENDEU AOS PARÂMETROS ESTABELECIDOS PELA JURISPRUDÊNCIA
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  NEGADO  PROVIMENTO  AO
RECURSO. SENTENÇA MANTIDA.

1.  “É  de  responsabilidade  da  construtora/incorporadora  suportar  as  taxas
condominiais  geradas  pelo  imóvel,  mormente  porque  o  promitente  comprador
sequer entrou na posse do imóvel, haja vista a rescisão do contrato de promessa de
compra e venda de imóvel. A taxa condominial do empreendimento passa para a
responsabilidade  do  promitente  comprador  após  o  recebimento  das  chaves.”
(Processo nº 1625054-7, 17ª Câmara Cível do TJPR, Rel. Lauri Caetano da Silva. j.
15.03.2017, unânime, DJ 27.03.2017).

2. “O Tribunal local não destoa da jurisprudência do STJ que se orienta no sentido
de que, a depender das circunstâncias fáticas do caso examinado, é válida a retenção
pelo promitente vendedor entre  10% e 30% do valor  pago.” (AgRg no Recurso
Especial nº 1.495.240/DF (2014/0287583-6), 3ª Turma do STJ, Rel. Moura Ribeiro.
DJe 31.08.2016)

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente às Apelações
n.º 0008400-63.2013.815.2003,  em que figuram como Partes Minervina Maria de
Oliveira e Ecomax Empreendimentos Imobiliários Ltda.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator,  em conhecer dos Recursos,  em conhecer das
Apelações e negar-lhes provimento.



VOTO.

Ecomax Empreendimentos Imobiliários Ltda. interpôs Apelação contra a
Sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Regional de Mangabeira, f. 181/183-v, nos
autos  da  Ação de  Rescisão  Contratual  ajuizada  em seu desfavor  por  Minervina
Maria  de  Oliveira,  que  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido,  declarando  a
rescisão do Contrato de Promessa de Compra e Venda de Imóvel celebrado entre as
Partes, condenando-a ao ressarcimento de 70% do valor até então pago pela Autora,
incluindo  a  quantia  dada  como  sinal,  e,  em  razão  da  sucumbência  recíproca,
condenou  ambas  as  Partes  ao  pagamento  das  custas  processuais  e  honorários
advocatícios sucumbenciais, arbitrados em R$ 1.000,00, ressalvada a condição da
Promovente de beneficiária da gratuidade judiciária.

Em suas razões,  f.  191/199,  sustentou que devem ser reconhecidos  como
legítimos os débitos impostos à Autora a título de cobrança das taxas condominiais
pelo período em que permaneceu na posse do imóvel até a rescisão do contrato sob
exame, requerendo o provimento do Apelo para que seja autorizada a retenção do
valor referente às taxas de condomínio.

A  Autora também  interpôs Apelação,  f.  205/209,  pleiteando  a  reforma
parcial da Sentença, para que a retenção por pena contratual do montante adimplido
na vigência do contrato seja limitada ao percentual máximo de 20%.

Devidamente intimada, a Autora não apresentou Contrarrazões ao Recurso
da Ré, Certidão de f. 255.

Contrarrazoando o Apelo da Promovente, f. 242/249, a Empresa Promovida
afirmou  que  o  percentual  de  retenção  fixado  pelo  Juízo  foi  consonante  com  o
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça e, por esse motivo, não
merecia alteração.

Desnecessária  a  intervenção  da  Procuradoria  de  Justiça,  por  não  se
configurarem quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178, I a III, do Código de
Processo Civil.

É o Relatório.

Os Recursos são tempestivos, a Ré recolheu o preparo, f. 202, e a Autora é
beneficiária  da  gratuidade  judiciária,  pelo  que,  presentes  os  requisitos  de
admissibilidade, deles conheço, analisando-os conjuntamente.

As Partes firmaram Contrato Particular de Promessa de Compra e Venda de
Unidade Imobiliária,  em que figurou  como Promitente  Vendedora  a  Ré e  como
Promissária Compradora a Autora, tendo como objeto o imóvel localizado na Rua
Iolanda  Eloy  de  Medeiros,  s/nº,  Residencial  Renascença,  Bloco  Siena,  Unidade
0605, Bairro Água Fria, nesta Capital, no valor total de R$ 154.875,03, consoante se
depreende do instrumento contratual encartado às f. 38/48.

Na Exordial, f. 02/26, a Promovente narra que, após haver adimplido com o
sinal, bem como sete parcelas mensais e duas intercaladas, totalizando R$ 47.996,22,
restou  impossibilitada  de  continuar  a  cumprir  o  pacto,  por  não  ter  conseguido
realizar o financiamento do bem imóvel perante alguma Instituição Financeira, pelo
que requereu a rescisão contratual, com retenção do percentual de 10% do montante
já pago em favor da Promovida, e o ressarcimento da quantia restante, inclusive o



valor pago a título de sinal.

O Contrato previu, em sua Cláusula 10, Item 10.3, f. 43, que, no caso de
extinção extraordinária do vínculo contratual, a Promitente Vendedora tinha o direito
de  reter  integralmente  o  valor  do  sinal,  assim como 30% do valor  das  parcelas
devidamente pagas até a rescisão, ao passo que a Promissária Compradora possuía o
direito de receber 70% da quantia total representativa das parcelas já adimplidas.

O Juízo Sentenciante, interpretando a referida Cláusula 10 e com fulcro no
art. 417, do Código Civil, entendeu por bem manter os percentuais nela previstos,
autorizando a retenção de 30% das prestações pagas pela Autora, mas decidiu por
incluir na condenação da Ré o ressarcimento do valor pago pelo sinal, considerando
o montante como princípio de pagamento e, por essa razão, integrante do montante
sobre o qual deve incidir a retenção.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  decidiu,  na  sistemática  dos  recursos
repetitivos (REsp nº 1.300.418/SC1),  que,  na hipótese de rescisão de contrato de
promessa de compra e  venda de imóvel,  deve  ocorrer  a  imediata  restituição das
parcelas  pagas  pelo  promissário  comprador  –  integralmente  em  caso  de  culpa
exclusiva do promitente vendedor,  ou parcialmente,  caso tenha sido o adquirente
quem deu causa ao desfazimento.

A jurisprudência daquela Corte Superior também é firme no sentido de ser
devida  a  retenção,  pelo  promitente  vendedor,  de  parte  dos  valores  pagos  pelo
promissário comprador, como forma de compensação pelos custos administrativos
do  empreendimento,  de  modo  que  o  percentual  de  retenção  deve  ser  arbitrado
conforme as circunstâncias de cada caso. Ilustrativamente:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. CLÁUSULA PENAL. PERCENTUAL DE
RETENÇÃO  FIXADO  EM  10%  DAS  PARCELAS  PAGAS  PELO
PROMITENTE  COMPRADOR.  ALTERAÇÃO.  REEXAME  DE  MATÉRIA
FÁTICA.  INVIABILIDADE.  SÚMULAS  5  E  7  DO STJ.  TERMO  INICIAL
DOS  JUROS.  CITAÇÃO.  QUESTÃO  SEDIMENTADA  NA
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83 DO STJ. RECURSO NÃO
PROVIDO. 1. O Tribunal a quo baseou-se na interpretação de fatos e provas
para fixar a retenção, a título de cláusula penal, no percentual de 10% do
valor pago, percentual que atende os parâmetros da jurisprudência do STJ
no sentido de que, "nas hipóteses de resolução de contrato de promessa de
compra e venda por inadimplemento do comprador, esta Corte tem admitido
a retenção,  pelo  vendedor,  entre  10% e  25%, do total  da  quantia  paga"
(REsp 1.364.510/SP, Rel.  Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA,
julgado em 01.12.2015, DJe de 14.12.2015). […] (AgInt no Agravo em Recurso
Especial  nº  1.110.460/DF  (2017/0126993-0),  4ª  Turma  do  STJ,  Rel.  Lázaro
Guimarães. DJe 24.10.2017)

RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL.  CONTRATO  DE  COMPRA  E  VENDA  DE
IMÓVEL.  RESILIÇÃO  UNILATERAL.  POSSIBILIDADE.  RETENÇÃO  DE
PARTE DO VALOR PAGO. POSSIBILIDADE. PERCENTUAL. 10% A 25%

1 RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE  CONTROVÉRSIA.  ART.  543-C  DO  CPC.
DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE COMPRA DE IMÓVEL.  DESFAZIMENTO.
DEVOLUÇÃO DE PARTE DO VALOR PAGO. MOMENTO. 1. Para efeitos do art. 543-C do
CPC: em contratos submetidos ao Código de Defesa do Consumidor, é abusiva a cláusula contratual
que determina a restituição dos valores devidos somente ao término da obra ou de forma parcelada,
na hipótese de resolução de contrato de promessa de compra e venda de imóvel,  por  culpa de
quaisquer contratantes. Em tais avenças, deve ocorrer a imediata restituição das parcelas pagas pelo
promitente  comprador  –  integralmente,  em  caso  de  culpa  exclusiva  do  promitente
vendedor/construtor,  ou  parcialmente,  caso  tenha  sido  o  comprador  quem  deu  causa  ao
desfazimento. 2. Recurso especial não provido. (REsp 1300418/SC. Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/11/2013, DJe 10/12/2013)



DO VALOR PAGO. 1. A jurisprudência desta Corte de Justiça, nas hipóteses
de  resilição  de  contrato  de  compra  e  venda  motivada  pela  ausência  de
condições financeiras por parte do comprador para honrar o pactuado, tem
admitido a flutuação percentual de retenção pelo vendedor entre 10% e 25%
do total da quantia paga, conforme as particularidades do caso concreto.  2.
Recurso  especial  a  que  nego  provimento.  (Recurso  Especial  nº  1.278.786/RS
(2011/0220544-4), STJ, Rel. Luís Felipe Salomão. DJe 01.08.2017)

CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  CPC/73.
CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESCISÃO. PERDAS E
DANOS.  AUSÊNCIA  DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS.  402,  403,
404,  475  DO CC.  APLICAÇÃO DAS SÚMULAS NºS  282 E 356 DO STF.
PERDIMENTO DAS ARRAS.  MULTA CONTRATUAL.  RETENÇÃO  10%.
SÚMULAS  NºS  5  E  7  E  83  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO. […] 3. O Tribunal local não destoa da jurisprudência do STJ que
se orienta no sentido de que, a depender das circunstâncias fáticas do caso
examinado, é válida a retenção pelo promitente vendedor entre 10% e 30%
do valor pago. […] (AgRg no Recurso Especial nº 1.495.240/DF (2014/0287583-
6), 3ª Turma do STJ, Rel. Moura Ribeiro. DJe 31.08.2016)

Conforme se infere dos precedentes acima invocados, o STJ tem admitido
uma variação do percentual de retenção pelo promitente vendedor entre 10% e 30%
do total pago pelo promissário comprador, pelo que,  in casu, o percentual fixado
pelo  Juízo  foi  condizente  com  os  parâmetros  estabelecidos  pelo  Tribunal  da
Cidadania.

Quanto  às  taxas  condominiais,  a  responsabilidade  por  seu  pagamento
somente será do promissário comprador quando ele estiver em posse do bem, caso
contrário seu adimplemento ficará por conta do promitente vendedor.

Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial do TJAM2, do TJPR3 e do
2 PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  RESCISÃO

CONTRATUAL  E  DEVOLUÇÃO  DE  QUANTIAS  PAGAS.  COBRANÇA  DE  TAXA
CONDOMINIAL.  POSSE.  RESTITUIÇÃO.  COMPROVAÇÃO  DE  DESPESA.  A
responsabilidade pelo pagamento das taxas condominiais só será do promissário comprador se
este estiver em posse do bem, caso contrário fica por conta do promissário vendedor.  Em caso
de rescisão de contrato de compra e venda de imóvel, a correção monetária das parcelas pagas, para
efeitos de restituição, incide a partir de cada desembolso" (STJ. AgRg no REsp 1222042/RJ, Rel.
Min.  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA,  j.  06.10.2015,  DJe  19.10.2015).
Recurso  conhecido,  mas desprovido.  (Agravo de Instrumento nº  4002015-90.2017.8.04.0000,  1ª
Câmara Cível do TJAM, Rel. Ernesto Anselmo Queiroz Chixaro. j. 06.08.2017)

3 APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO CUMULADA COM PEDIDO DE
INDENIZAÇÃO. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL NA PLANTA. COMPRADOR QUE NÃO
CONSEGUE OBTER O FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. INEXISTÊNCIA DE CULPA DA
CONSTRUTORA. PEDIDOS JULGADOS PARCIALMENTE PROCEDENTES. RECURSO DE
APELAÇÃO  DOS  AUTORES:  1.  TAXAS  CONDOMINIAIS.  PAGAMENTO.
RESPONSABILIDADE DA  CONSTRUTORA  ATÉ A EFETIVA  ENTREGA  DAS CHAVES.
REPETIÇÃO  EM  DOBRO.  IMPOSSIBILIDADE.  2.  COMISSÃO  DE  CORRETAGEM.
CLÁUSULA  DE  TRANSFERÊNCIA  DA  OBRIGAÇÃO  AO  CONSUMIDOR.  VALIDADE.
VALOR  DO  SERVIÇO  EXPRESSAMENTE  PREVISTO  NO  CONTRATO.  AUSÊNCIA  DE
OFENSA AO DEVER DE INFORMAÇÃO. RESTITUIÇÃO INDEVIDA. RESP. Nº 1.599.511/SP,
SOB O REGIME DO ART. 1.036 E SEGUINTES DO NCPC. 3. DANO MORAL. AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO DE OFENSA À PERSONALIDADE. 4. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
5.  DISTRIBUIÇÃO  DO  ÔNUS  DA  SUCUMBÊNCIA.  RECURSO  DESPROVIDO.  1.  É  de
responsabilidade da construtora/incorporadora suportar as taxas condominiais geradas pelo
imóvel, mormente porque o promitente comprador sequer entrou na posse do imóvel, haja
vista  a  rescisão  do  contrato  de  promessa  de  compra  e  venda  de  imóvel  (TJ/DF,  Acórdão
n.938096,  20150111033822APC,  Relator:  HECTOR  VALVERDE  SANTANNA,  6ª  TURMA
CÍVEL, Data de Julgamento: 27.04.2016, Publicado no DJE: 10.05.2016. Pág.: 350/399).  A taxa
condominial  do empreendimento  passa  para a  responsabilidade do promitente  comprador
após o recebimento das chaves. […] (Processo nº 1625054-7, 17ª Câmara Cível do TJPR, Rel.



TJDFT4.

Considerando que a  Autora  sequer  recebeu as  chaves  do imóvel,  eis  que
estava inadimplente com as parcelas mensais do contrato, não há como se imputar a
ela a responsabilidade pelo pagamento das taxas condominiais relativas à unidade
residencial, eis que a obrigação somente se inicia com a efetiva posse do imóvel, fato
que não ocorreu no caso destes autos.

Posto isso, conhecidas as Apelações, nego-lhes provimento.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 05 de dezembro de 2017,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Exmo. Des. João Alves da Silva e o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura (juiz convo-
cado para substituir o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho).  Pre-
sente à sessão a Exma.  Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Go-
mes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

Lauri Caetano da Silva. j. 15.03.2017, unânime, DJ 27.03.2017). 

4 PROCESSUAL  CIVIL.  DIREITO  CIVIL.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  APELAÇÃO.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ARTIGO 489, § 1º, INCISO IV, CPC. OCORRÊNCIA.
SENTENÇA  CASSADA.  TEORIA  DA  CAUSA  MADURA.  APLICAÇÃO.  RESCISÃO  DE
CONTRATO  DE  PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA.  CULPA  DO  PROMITENTE
COMPRADOR. CLÁUSULA PENAL. DISPOSIÇÃO CONTRATUAL ABUSIVA. REDUÇÃO.
PRECEDENTES. ARTIGO 51, INCISO IV, CDC. ARTIGO 413 DO CÓDIGO CIVIL. ARRAS.
NATUREZA  CONFIRMATÓRIA.  RETENÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  IPTU.  TAXA
CONDOMINIAL.  NECESSIDADE  DE  IMISSÃO  NA  POSSE  DO  IMÓVEL.  DUTY  TO
MITIGATE THE LOSS. OCORRÊNCIA. […] 5. As taxas condominiais e o IPTU serão devidos
pelo promitente comprador quando restar comprovada a existência de relação material com o
imóvel,  o  que não ocorreu  nos  autos. 6.2.  Não  se  afigura  razoável  admitir  que,  vencendo  a
obrigação em 30.03.2014, a autora somente tenha tomado providências adequadas em 18.12.2015,
quando ajuizou a presente ação de rescisão contratual, uma vez que o credor possui o dever de
minorar as suas próprias perdas (duty to mitigate the loss), evitando, assim, que, em razão de sua
inércia,  a  situação  do  devedor  se  agrave.  6.  Operando-se  a  rescisão  contratual  por  culpa  do
promitente comprador e intervindo o Poder Judiciário para alterar a forma de devolução do valor
pago, a construtora somente poderá vir a ser, eventualmente, considerada inadimplente, a partir do
trânsito em julgado da decisão que determinou a devolução de valores. 7. No que diz respeito à
correção monetária, destinando-se esta à recomposição do valor da moeda, deve-se utilizar como
parâmetro, na esteira da jurisprudência desta Corte, a data do efetivo desembolso pelo promitente
comprador. 8. Recurso conhecido e provido. Sentença cassada. Aplicada a teoria da causa madura, a
pretensão  autoral  foi  julgada  parcialmente  procedente.  (Processo  nº  00428870520158070001
(1051490), 7ª Turma Cível do TJDFT, Rel. Gislene Pinheiro. j. 04.10.2017, DJe 09.10.2017)


